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APELAÇÃO CÍVEL.  PREVIDÊNCIA PRIVADA. PREVI.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO
CESTA-ALIMENTAÇÃO. MATÉRIA  SUBMETIDA  À
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS NO STJ.
AUXÍLIO  NÃO  EXTENSÍVEL  AOS  INATIVOS.
CARÁTER  INDENIZATÓRIO.  EXTENSÃO  AO
INATIVO.  COMPENSAÇÃO.  DESCABIMENTO.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. ART. 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO
NEGADO.

 O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento,
nas sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de que
o auxílio  cesta alimentação estabelecido em Acordos ou
Convenções  Coletivas  de  trabalho,  não  possui  natureza
salarial, sendo apenas direcionados aos trabalhadores em
atividade, de forma a ressarcir o empregado das despesas
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com a alimentação, não se estendendo aos inativos.

- Nos termos do art. 557, caput, do CPC, “O relator negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pela PREVI – Caixa
de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil contra sentença prolatada
pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 235/241, nos autos da
Ação Ordinária de Cobrança em face dele ajuizada por Airton Pires Carneiro
da Cunha.

O juízo a quo, após rejeitar a preliminar de incompetência,
julgou  procedentes  os  pedidos  deduzidos  na  inicial,  condenando  o  réu  a
incorporar  ao  benefício  de  aposentadoria  privada  complementar  de
titularidade  do  autor  o  auxílio  cesta-alimentação,  bem  como  pagar  as
prestações  vencidas  dentro  do  prazo  quinquenal  do  ajuizamento  desta
demanda  acompanhadas  das  respectivas  correções.  Condenou,  ainda,  a
demandada  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios  no  quantum  de  R$
1.000,00, na forma do §4º, do art. 20, do Código de Processo Civil.

  
Argui o apelante a configuração da prescrição, na forma

do  art.  75,  do  art.  109/2001,  porquanto  transcorreu  mais  de  cinco  anos  da
criação do benefício, ao argumento de que este foi instituído em 2001, enquanto
a  pretensão  só  foi  deduzida  em  2007,  invocando  também  na  defesa  desse
argumento a Súmula n° 291, do STJ, como também os dispositivos do art. 202, I,
CC e art. 219, §4º, do Código de Processo Civil.

No  mérito  propriamente  dito,  assevera  que  a  verba
auxílio  cesta  alimentação  é  prestação  de  natureza  indenizatória,  conforme
acordo  coletivo  celebrado  entre  o  banco  do  Brasil  S/A e  os  Sindicatos  dos
Bancários, razão pela qual somente é devida aos empregados da ativa.
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Aduz  que  sua  pretensão  recursal  está  respaldada  em
julgados do Superior Tribunal de Justiça, que apreciou o Recurso Especial sob o
rito de recursos repetitivos.

Pugna pelo  provimento  do  apelo  para  acolher  o  pleito
concernente  à  prescrição  e,  sucessivamente,  no  mérito,  para  julgar
improcedente o pedido formulado na exordial.

O  apelado  não  apresentou  contrarrazões,  conforme
certidão de f. 317.

O Ministério Público opina pela rejeição da prejudicial de
mérito,  por  entender  que a  prescrição é  de  trato  sucessivo,  deixando de  se
pronunciar sobre o mérito, em razão da falta de interesse público primário a
justificar sua intervenção, f. 322/324.

É o relatório.

DECIDO

O  cerne  da  questão  cinge-se  em  analisar  se  a  verba
denominada “auxílio cesta alimentação”, concedida de forma voluntária pelo
banco, aos empregados em atividade, possui caráter remuneratório, devendo,
portanto, ser estendido aos aposentados.

Trata-se  de  verba  de  caráter  não  salarial,  mas
indenizatório,  cuja  finalidade  é  a  de  proporcionar  a  aquisição  de  gêneros
alimentícios pelo trabalhador, na vigência do contrato de trabalho.

Assim, ante as discussões acerca do tema, a matéria foi
submetida  à  sistemática  dos  recursos  repetitivos  (art.  543-C  do  CPC),  no
julgamento do Recurso Especial nº 1.207.071/RJ, afetado à Segunda Seção do
STJ, com base no Procedimento da Lei nº 11.672/2008 e Resolução/STJ nº 8/2008
(Lei de Recursos Repetitivos), restando  superada no âmbito da jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, que firmou o entendimento no sentido de que
o auxílio cesta alimentação estabelecido em Acordos ou Convenções Coletivas
de  trabalho,  não  tem  natureza  salarial,  sendo  apenas  direcionados  para  os
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trabalhadores em atividade, de forma a ressarcir o empregado das despesas
com a alimentação. Vejamos a ementa:

RECURSO ESPECIAL PREVIDÊNCIA PRIVADA.  COMPETÊNCIA.
JUSTIÇA  ESTADUAL.  AUXÍLIO  CESTA-ALIMENTAÇÃO.
CONVENÇÃO  COLETIVA  DE  TRABALHO.  PROGRAMA  DE
ALIMENTAÇÃO  DO  TRABALHADOR  -  PAT.
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA  INDEVIDA.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MULTA.  SÚMULA  98/STJ.
RECURSO REPETITIVO.
1. "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de
prequestionamento não têm caráter protelatório" (Súmula 98/STJ).
2. Compete à Justiça Estadual processar e julgar litígios instaurados
entre entidade de previdência privada e participante de seu plano de
benefícios. Precedentes. 3. O auxílio cesta-alimentação estabelecido
em acordo ou convenção coletiva de trabalho, com amparo na Lei
6.321/76 (Programa de Alimentação do Trabalhador), apenas para os
empregados  em atividade,  não  tem natureza  salarial,  tendo  sido
concebido com o escopo de ressarcir o empregado das despesas com
a alimentação destinada a suprir  as  necessidades nutricionais  da
jornada de trabalho. Sua natureza não se altera, mesmo na hipótese
de ser fornecido mediante tíquetes, cartões eletrônicos ou similares,
não se  incorporando,  pois,  aos proventos  de complementação de
aposentadoria  pagos  por  entidade  de  previdência  privada (Lei
7.418/85, Decreto 5/91 e Portaria 3/2002).
4.  A  inclusão  do  auxílio  cesta-alimentação  nos  proventos  de
complementação  de  aposentadoria  pagos  por  entidade  fechada  de
previdência  privada  encontra  vedação  expressa  no  art.  3º,  da  Lei
Complementar 108/2001, restrição que decorre do caráter variável da
fixação desse tipo de verba, não incluída previamente no cálculo do
valor  de  contribuição  para  o  plano  de  custeio  da  entidade,
inviabilizando a manutenção de equilíbrio  financeiro  e atuarial  do
correspondente  plano  de  benefícios  exigido  pela  legislação  de
regência  (Constituição,  art.  202  e  Leis  Complementares  108  e  109,
ambas de 2001).5. Julgamento afetado à Segunda Seção com base no
procedimento estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 e pela Resolução
STJ nº 8/2008. 6. Recurso especial provido.

Este continua sendo o entendimento adotado pelo STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PREVI. AUXÍLIO CESTA-
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ALIMENTAÇÃO.  PROGRAMA  DE  ALIMENTAÇÃO  DO
TRABALHADOR.  PAT.  Complementação  de  aposentadoria
indevida. Matéria decidida pela 2ª seção no julgamento do RESP
1.207.071/RJ,  Min.  Isabel  Gallotti,  dje  de  08/08/2012.  Especial
eficácia vinculativa desse precedente específico (CPC, art. 543-c, §
7º)  que  impõe  sua  aplicação  em  casos  análogos.  Honorários
advocatícios.  Revisão.  Impossibilidade.  Súmula  nº  7/STJ.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-EDcl-AREsp
38.903;  Proc.  2011/0196618-0;  SE;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Paulo  de
Tarso Sanseverino; Julg. 07/02/2013; DJE 15/02/2013)

Sendo assim, merece reforma a sentença de primeiro grau
que  estendeu o  auxílio  da  cesta-alimentação  aos  inativos,  notadamente  por
tratar-se  de  vantagem  pecuniária  para  aquisição  da  complementação  das
necessidades dos empregados, atinentes à sua alimentação cotidiana, por isso,
estendido exclusivamente aos empregados em atividade.

Superada  a  questão  pelo  STJ,  colaciono  julgados  desta
Corte de Justiça adequando-se ao mais recente entendimento:

APELAÇÃO.  AUXÍLIO  CESTA  ALIMENTAÇÃO.  RECURSO
ESPECIAL.  JULGAMENTO  SOB  A  SISTEMÁTICA  DOS
RECURSOS REPETITIVOS. DECISÃO DA CORTE SUPERIOR EM
CONTRADIÇÃO  AO  QUE  FORA  DECIDIDO  PELA  EGRÉGIA
PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL. NECESSIDADE DE RETRATAÇÃO
DO JULGADO PARA CONFORMAÇÃO COM ENTENDIMENTO
DO  STJ.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  543-C,  §7º,  II,  DO  CPC.
AUXÍLIO  NÃO  EXTENSÍVEL  AOS  INATIVOS.  PROVIMENTO
DO RECURSO. No caso em apreço, o entendimento deste tribunal
não  coincidiu  com  o  posicionamento  assumido  pelo  Superior
Tribunal de justiça no julgamento do RESP nº. 1.207.071-rj, sendo,
por isso, necessário o reexame desta causa por força do disposto no
art. 543-c, §7º, II, do CPC.  O STJ alterou o entendimento até então
pacífico,  decidindo  que  o  auxílio  cesta  alimentação  pago  aos
trabalhadores da ativa não teria caráter salarial, razão pela qual não
poderia  ser  incorporado  ao  complemento  de  aposentadoria  pago
pela previ aos inativos. (TJPB; AC 0007027-61.2010.815.0011; Primeira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque; DJPB 26/02/2014; Pág. 11) 

RECURSO  ESPECIAL.  Acórdão  divergente  da  orientação  do  STJ.
Hipótese  prevista  no  art.  543-c,  §  7º,  II,  do  CPC.  Reapreciação  da
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matéria.  Previdência  privada.  Previ.  Complementação  de
aposentadoria.  Auxílio  cesta-alimentação.  Verba  de  natureza
indenizatória e não remuneratória. Incorporação. Impossibilidade.
Retratação (art. 2º, III, da Res. Nº 27/2011, do tjpb). Pretensão autoral
negada.  “o  auxílio  cesta-alimentação  estabelecido  em  acordo  ou
convenção  coletiva  de  trabalho,  com  amparo  na  Lei  nº  6.321/76
(programa  de  alimentação  do  trabalhador),  apenas  para  os
empregados em atividade, não tem natureza salarial, não podendo
ser estendido aos inativos”. […]. (TJPB; Rec. 200.2009.046648-9/001;
Quarta Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  João Alves  da Silva;
DJPB 15/05/2013; Pág. 11)

Outro não é o posicionamento da jurisprudência pátria,
como dão mostra as ementas que seguem:

PREVIDÊNCIA PRIVADA.  PREVI.  SERVIDORES  APOSENTADOS
DO BANCO DO BRASIL S.A. QUE BUSCAM EXTENSÃO A SEUS
PROVENTOS DA VANTAGEM DENOMINADA "AUXÍLIO CESTA-
ALIMENTAÇÃO",  PREVISTA  EM  CONVENÇÃO  COLETIVA  DE
TRABALHO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  RECURSO  DA
REQUERIDA  BUSCANDO  A  INVERSÃO  DO  JULGADO.
ADMISSIBILIDADE. Hipótese em que o "auxílio  cesta-alimentação"
configura  verba  de  caráter  indenizatório,  que,  portanto,  não  se
incorpora  aos  proventos  da  complementação  de  aposentadoria
pagos por entidade fechada de previdência privada, sendo devida
apenas  aos  funcionários  da  ativa.  Matéria  pacificada  na
jurisprudência do Egr. STJ (RESP nº 1.207.071-RJ). Recurso provido
para  julgar  a  ação  improcedente.  (TJSP;  APL  0222081-
72.2008.8.26.0100; Ac. 7473956; São Paulo; Décima Primeira Câmara
de Direito Público; Rel. Des. Aroldo Viotti; Julg. 01/04/2014; DJESP
23/04/2014) 

JUÍZO DE RETRATAÇÃO.  PREVIDÊNCIA PRIVADA. CAIXA DE
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL.
PREVI. AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO. DÉCIMA TERCEIRA
CESTA  ALIMENTAÇÃO.  VERBAS  DE  CARÁTER
INDENIZATÓRIO NÃO EXTENSIVAS AOS INATIVOS. O auxílio
cesta alimentação é verba indenizatória não extensiva aos inativos,
consoante a orientação atual desta corte e do Superior Tribunal de
Justiça, esta última sedimentada quando do julgamento do Recurso
Especial  nº.  1.207.071-RJ,  de  relatoria  da  ministra  Maria  isabel
Gallotti,  afetado  à  segunda  seção  com  base  no  procedimento
estabelecido pela Lei nº 11.672/2008 e pela resolução STJ nº 8/2008.
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Em juízo de retratação, rejeitada a preliminar e, no mérito, negado
provimento  ao  apelo.  (TJRS;  AC  65519-97.2009.8.21.7000;  Pelotas;
Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Jorge  Luiz  Lopes  do  Canto;  Julg.
25/03/2014; DJERS 31/03/2014) 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PREVI. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
CESTA  ALIMENTAÇÃO.  INCORPORAÇÃO  A
COMPLEMENTAÇÃO  DA  APOSENTADORIA.  INCABÍVEL.
NATUTEZA  INDENIZATÓRIA.  1.  O  auxílio  'cesta-  alimentação'
não  constitui  benefício  de  natureza  salarial,  mas  indenizatória,
concedida  aos  empregados  da  ativa,  fazendo  incabível  a  sua
incorporação  à  complementação  de  aposentadoria.  2.  Recurso
desprovido. (TJDF; Rec 2008.01.1.018313-6; Ac. 748.447; Quarta Turma
Cível; Rel. Des. Antoninho Lopes; DJDFTE 17/01/2014; Pág. 80)

Por fim, registre-se que, nos termos do art. 557, § 1º-A do
CPC, “Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou
com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso.”.

Com essas considerações, nos termos do art. 557, §1º-A,
do CPC,  por estar  em confronto o conteúdo da sentença de f.  235/241 com
jurisprudência  dominante  do  STJ  e  desta  Corte,  DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO CÍVEL, e julgo improcedente o pedido formulado na exordial,
invertendo os ônus sucumbenciais.  

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 05 de fevereiro 2015.

Dr. Marcos William de Oliveira
Relator
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